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d) Fixar, nos termos do n.º 2 do artigo anterior, a percen-
tagem em que pode ser reduzido o lote de acções destinado 
à oferta pública de venda e aumentado, no correspondente 
montante, o lote destinado à venda directa institucional;

e) Fixar, nos termos do n.º 5 do artigo anterior, a percen-
tagem em que pode ser reduzido o lote de acções destinado 
à venda directa institucional e aumentado, no montante 
correspondente, o lote destinado à oferta pública de venda.

3 — Relativamente à venda directa institucional, o Con-
selho de Ministros deve:

a) Aprovar o caderno de encargos, previsto no n.º 3 do 
artigo 6.º;

b) Determinar os critérios e modos de fixação do preço 
de venda e do preço unitário de venda das acções;

c) Identificar as instituições financeiras que podem ad-
quirir acções;

d) Fixar, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo anterior, 
a quantidade máxima de acções que pode ser objecto do 
lote suplementar.

4 — Relativamente à oferta pública de venda, o Con-
selho de Ministros deve:

a) Fixar a quantidade de acções a oferecer ao público 
em geral e a quantidade de acções a oferecer aos traba-
lhadores;

b) Determinar os critérios e modos de fixação do preço 
de venda e do preço unitário de venda das acções;

c) Fixar as condições especiais de subscrição de acções 
de que beneficiam os trabalhadores, designadamente o 
desconto no preço;

d) Estabelecer os critérios de rateio;
e) Prever a transferência de acções entre as parcelas 

referidas na alínea a) eventualmente não colocadas no 
âmbito de qualquer delas;

f) Fixar a quantidade mínima de acções que podem ser 
subscritas por cada pessoa ou entidade dentro das várias 
categorias de investidores no âmbito da oferta pública de 
venda.

Artigo 10.º
Publicidade de participações

No prazo máximo de 60 dias contados desde a data de 
apuramento dos resultados da oferta pública de venda, a 
REN publica, nos termos do artigo 5.º do Código dos Va-
lores Mobiliários, a lista dos accionistas cuja participação 
seja igual ou superior a 1 % do respectivo capital social, 
indicando a quantidade de acções de que cada um dos 
referidos accionistas seja titular.

Artigo 11.º
Delegação de competências

Para a realização da operação de reprivatização regu-
lada no presente diploma, e sem prejuízo do disposto nos 
artigos 3.º a 9.º, são delegados no Ministro de Estado e 
das Finanças, com a faculdade de subdelegação no Se-
cretário de Estado do Tesouro e das Finanças, poderes 
bastantes para determinar as demais condições acessórias 
que se afigurem convenientes e para praticar os actos de 
execução que se revelarem necessários à concretização 
da operação.

Artigo 12.º
Isenções de taxas e emolumentos

1 — Estão isentos de taxas e emolumentos todos os 
actos relativos à alienação de acções que decorram ao 
abrigo do disposto no presente decreto -lei.

2 — Para os efeitos do registo de acções, bem como de 
sujeição a pagamento de quaisquer taxas, emolumentos 
ou comissões que forem legalmente devidos em função 
da venda directa institucional, cada venda directa e a sub-
sequente colocação das acções considera -se como uma 
única transacção.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no primeiro dia 
útil após a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de Se-
tembro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Álvaro Santos Pereira.

Promulgado em 2 de Novembro de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 2 de Novembro de 2011.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 289-A/2011
de 3 de Novembro

O regime geral das comparticipações do Estado no preço 
dos medicamentos, aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 48 -A/2010, de 13 de Maio, na redacção que lhe foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 106 -A/2010, de 1 de Outubro, 
prevê a aprovação dos grupos e subgrupos farmacote-
rapêuticos comparticipáveis de acordo com os escalões 
de comparticipação nele previstos, mediante portaria do 
Ministério da Saúde.

Na sequência de proposta da Comissão de Acompa-
nhamento do Programa Nacional de Controlo da Asma, a 
Portaria n.º 1263/2009, de 15 de Outubro, veio incluir as 
associações de antiasmáticos e ou de broncodilatadores no 
escalão B pelo prazo de um ano, durante o qual deveria ser 
produzida evidência empírica que provasse os benefícios 
da medida para o melhor controlo da doença.

Por se considerar que o prazo inicial era insuficiente 
para uma adequada avaliação, o mesmo foi prorrogado 
pela Portaria n.º 924 -A/2010, de 17 de Setembro.

Esta avaliação foi realizada e o INFARMED — Autori-
dade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., 
e a Direcção -Geral de Saúde propuseram ao Governo a 
reposição da situação anterior à publicação da Portaria 
n.º 1263/2009, de 15 de Outubro, mas de forma mitigada, 
isto é, a comparticipação pelo escalão B das associações de 
antiasmáticos e ou de broncodilatadores aplicável apenas 
a certos grupos específicos de utentes.

O Governo no entanto, procurando encontrar uma solu-
ção sustentável à manutenção deste regime para todos os 
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utentes que têm vindo a beneficiar do mesmo durante estes 
últimos anos, tem em curso um processo negocial com as 
empresas farmacêuticas com o objectivo de equilibrar os 
custos destes medicamentos.

Importa assegurar, enquanto se conclui este processo, a 
manutenção por mais 30 dias, do regime transitório exis-
tente relativo à inclusão das associações de antiasmáticos 
e ou de broncodilatadores no escalão B.

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do regime geral das 

comparticipações do Estado no preço dos medicamentos, 
aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 48 -A/2010, de 13 de 

Maio, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da 
Saúde, o seguinte:

Artigo único
1 — Mantém -se em vigor até 1 de Dezembro de 2011 

a inclusão das associações de antiasmáticos e ou de bron-
codilatadores (5.1) no escalão B, decorrente da Portaria 
n.º 1263/2009, de 15 de Outubro, e do artigo 3.º da Portaria 
n.º 924 -A/2010, de 17 de Setembro.

2 — A presente portaria produz efeitos a 1 de Novembro 
de 2011.

O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Tei-
xeira, em 31 de Outubro de 2011. 
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